PARECER  Nº 532, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 490, DE 2010
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei em epígrafe objetiva criar o “Selo Empresa Inclusiva”.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), onde recebeu parecer favorável, com emenda.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social (atualmente denominada Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais), que opinou por sua aprovação com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam avaliados os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Da análise do assunto, verificamos que a proposição tem por intuito criar, no âmbito do Estado, o selo em questão, a ser conferido às micro e pequenas empresas que comprovarem preocupação com o estímulo à integração de pessoas com deficiência, práticas sociais e governança corporativa.

Do exame da matéria, acreditamos que a almejada medida não comprometerá os recursos do Tesouro estadual, visto que a instituição do referido selo não impõe gastos expressivos aos cofres públicos e dela não decorrem benefícios fiscais. 

Neste sentido, constatamos ainda que está prevista na Lei n° 14.676, de 2011 – o Plano Plurianual 2012 – 2015, a ação “apoio à pessoa com deficiência”, relativa ao Programa 2309 (Inserção no Mercado de Trabalho e Gestão da Diversidade), cujo objetivo é proporcionar oportunidades  de inserção no mercado de trabalho ao cidadão com risco de exclusão, ao jovem iniciante, ao aprendiz, ao trabalhador com necessidades especiais; ...; difundir e valorizar o respeito às diferenças, outorgando às empresas que se destacarem nesse atendimento o selo paulista da diversidade.

A pertinente emenda sugerida pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação propôs a supressão do artigo 5° do texto original, de forma a lhe retirar vício de natureza constitucional.
Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 490, de 2010, com a emenda sugerida pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Vanessa Damo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 10-4-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente

Luiz Claudio Marcolino – Mauro Bragato – Maria Lúcia Amary – Simão Pedro – Regina Gonçalves – Vitor Sapienza 

